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RESUMO EXECUTIVO 

Este estudo analisa os principais desafios de política económica decorrentes da dupla 

transição – digital e ecológica – no contexto específico da economia portuguesa, com 

particular enfoque na sustentabilidade das finanças públicas. Através de uma análise 

econométrica robusta e de estudos de caso internacionais relevantes, propõe-se um 

quadro integrado de reformas fiscais capaz de conciliar o investimento necessário nestas 

transições com a imperativa consolidação orçamental. Os resultados obtidos indicam 

que a combinação estratégica de instrumentos de fiscalidade verde, modernização 

tecnológica da administração tributária e reorientação seletiva dos incentivos fiscais 

pode gerar ganhos de eficiência orçamental significativos, contribuindo 

simultaneamente para um padrão de crescimento mais sustentável, resiliente e inclusivo. 

O estudo conclui com recomendações concretas de política económica, organizadas por 

prioridade de implementação e potencial impacto. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 Contexto e Relevância do Tema 

A economia global, e particularmente a europeia, enfrenta presentemente dois desafios 

estruturais de magnitude singular: a transição digital e a transição ecológica. Para 

Portugal, nação com especificidades próprias em termos de estrutura produtiva e 

constrangimentos orçamentais, estes processos representam não apenas imperativos 

incontornáveis de modernização e sustentabilidade ambiental, mas também uma 

oportunidade histórica para um reposicionamento estratégico nas cadeias de valor 

globais. Contudo, a materialização efetiva destas transições, para além de exigir 

profundas transformações sectoriais, implica investimentos públicos e privados 

avultados, exercendo pressão adicional sobre um quadro de finanças públicas que 



permanece vulnerável, na esteira dos impactos da pandemia e da instabilidade 

geopolítica recente. 

1.2 Objetivos e Questões de Investigação 

Este trabalho propõe-se a: 

 Quantificar o impacto orçamental esperado da dupla transição para a economia 

portuguesa no horizonte temporal 2024-2030. 

 Identificar e avaliar fontes alternativas de financiamento e mecanismos de 

eficiência que permitam suportar os investimentos necessários sem comprometer 

a trajetória de sustentabilidade da dívida pública. 

 Propor um leque exequível e priorizado de medidas de política económica, 

designadamente no domínio fiscal, que otimizem o delicado equilíbrio entre a 

aceleração do investimento transformador e a necessária consolidação 

orçamental. 

As questões de investigação que orientam este estudo são: (i) Como financiar as 

transições digital e verde sem deteriorar os indicadores de sustentabilidade fiscal? (ii) Que 

reformas na estrutura de receitas e despesas públicas podem potenciar sinergias entre os 

objetivos económicos, ambientais e sociais? 

1.3 Metodologia e Estrutura do Trabalho 

A abordagem metodológica assenta numa combinação de análise quantitativa, baseada 

em modelização macroeconómica e tratamento de dados secundários, com análise 

qualitativa, através de estudos de caso comparativos de países peers e de entrevistas 

semiestruturadas a decisores políticos e especialistas nacionais. O trabalho estrutura-se 

em seis partes principais, incluindo a presente introdução, uma revisão da literatura 

teórica e empírica, a análise do contexto português, a exposição da metodologia e 

resultados, a discussão de propostas de política e, finalmente, as conclusões e 

recomendações. 

2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO E REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 Teorias do Crescimento e do Desenvolvimento Sustentável 

As teorias do crescimento endógeno, seminalmente desenvolvidas por Romer (1990) e 

Aghion e Howitt (1998), destacam o papel central do conhecimento, da inovação 



tecnológica e do capital humano como motores fundamentais do crescimento económico 

de longo prazo. A evolução mais recente destes modelos tem procurado incorporar de 

forma explícita as variáveis ambiental e digital, reconhecendo a importância crítica dos 

ativos intangíveis, da qualidade institucional e do capital natural enquanto determinantes 

da competitividade e da resiliência económica. Neste contexto, o conceito de 

"crescimento verde" emerge como um paradigma que busca dissociar o desenvolvimento 

económico da degradação ambiental e da intensidade no uso de recursos finitos. 

2.2 Sustentabilidade das Finanças Públicas e Qualidade do Ajustamento 

Orçamental 

A vasta literatura sobre sustentabilidade fiscal, com contributos fundamentais de autores 

como Blanchard (2022) e Reinhart e Rogoff (2010), tem evoluído no sentido de 

incorporar dimensões para além dos tradicionais indicadores de stock de dívida pública e 

de saldo orçamental. A ênfase recresce hoje sobre a "qualidade do ajustamento 

orçamental", distinguindo entre a despesa pública corrente – muitas vezes associada a 

ineficiências e rigidezes – e a despesa de capital e investimento, esta última crucial para 

expandir o potencial de crescimento futuro da economia. A composição da receita é 

igualmente escrutinada, avaliando-se a equidade, eficiência e resiliência dos diferentes 

instrumentos tributários face às transformações em curso. 

2.3 A Economia Digital e os Novos Desafios à Tributação 

A expansão rápida e transversal da economia digital, caracterizada pela mobilidade de 

ativos intangíveis, pela relevância das plataformas multinacionais e pela criação de valor 

a partir de dados, tem provocado uma erosão significativa das bases tributárias 

tradicionais, assentes numa presença física e tangível. Este fenómeno tem motivado 

propostas inovadoras a nível internacional, com destaque para os trabalhos da OCDE no 

âmbito do acordo global sobre a tributação das empresas multinacionais (Pillar 2), bem 

como para o pensamento de economistas como Zucman (2022), que advogam por uma 

maior cooperação fiscal internacional e pelo desenho de novos impostos sobre atividades 

digitais. 

2.4 A Transição Ecológica: Instrumentos de Mercado e Política Pública 

Os contributos de economistas como Stiglitz (2019) e Stern (2021) têm salientado de 

forma consistente a superioridade em termos de eficiência dos instrumentos de preço de 

carbono (tais como taxas de carbono ou sistemas de comércio de emissões) face a 



abordagens puramente regulatórias para internalizar os custos ambientais. Paralelamente, 

a literatura evidencia o papel catalisador e complementar do investimento público verde 

em áreas como as energias renováveis, a eficiência energética, a mobilidade sustentável 

e a economia circular, sublinhando a necessidade de um mix de políticas coerente e 

previsível para orientar os agentes económicos. 

3. ANÁLISE DO CONTEXTO PORTUGUÊS: DIAGNÓSTICO E 

CONDICIONANTES 

3.1 A Posição de Partida: Fragilidades e Potenciais 

Portugal apresenta um conjunto de condicionantes estruturais que modelam o seu 

percurso na dupla transição. Por um lado, evidencia vulnerabilidades em matéria de 

produtividade, especialização exportadora de baixo valor acrescentado e um elevado 

nível de endividamento público e privado. Por outro lado, dispõe de recursos endógenos 

notáveis, como o seu potencial em energias renováveis (sol, vento, mar), uma localização 

geográfica privilegiada e um capital humano com níveis de qualificação crescentes. O 

Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) constitui uma janela de oportunidade única 

para lançar as bases deste processo transformador, mas a sua execução eficaz e a 

sustentabilidade para além do horizonte de financiamento europeu colocam desafios 

consideráveis. 

3.2 O Impacto Orçamental Projetado da Dupla Transição 

Com base em projeções do Banco de Portugal, da Comissão Europeia e de estudos 

sectoriais, estima-se que o investimento total necessário para cumprir as metas nacionais 

e europeias em matéria de digitalização e descarbonização se situe entre 2% a 3% do PIB 

anual até 2030. Uma parte significativa deste esforço será suportada por fundos europeus, 

mas uma parcela importante recairá sobre o orçamento nacional e o sector empresarial. 

Na ausência de medidas corretivas, este esforço de investimento poderá exercer pressão 

ascendente sobre o défice e a dívida pública, tornando imperativo o desenho de políticas 

que criem espaço orçamental adicional. 

3.3 Ineficiências do Sistema Fiscal Atual e Oportunidades de Reforma 

O sistema fiscal português apresenta várias ineficiências que limitam a sua capacidade de 

resposta aos novos desafios. Entre estas, destacam-se: a elevada dependência da 

tributação sobre o trabalho, que penaliza a competitividade e o emprego; a profusão de 



benefícios fiscais com eficácia duvidosa e sem avaliação sistemática; a complexidade 

administrativa que onera empresas e Estado; e a insuficiente tributação de externalidades 

ambientais negativas. A modernização tecnológica da Autoridade Tributária, ainda em 

curso, representa uma oportunidade para aumentar a eficiência na cobrança e no combate 

à fraude e evasão fiscal. 

4. METODOLOGIA E ANÁLISE EMPÍRICA 

4.1 Abordagem Metodológica 

Para avaliar o impacto de diferentes opções de política, foi desenvolvido um modelo 

macroeconómico de equilíbrio geral dinâmico, adaptado à realidade portuguesa. O 

modelo permite simular os efeitos de alterações nos instrumentos fiscais sobre 

variáveis-chave como o PIB, o emprego, as receitas fiscais e as emissões de CO2. 

Complementarmente, foi realizada uma análise de eficiência-custo para um conjunto de 

medidas de investimento verde e digital, com base em dados da Agência Portuguesa do 

Ambiente e da Comissão Europeia. 

4.2 Principais Resultados e Simulações de Política 

Os resultados das simulações realizadas apontam para conclusões relevantes: 

 A introdução faseada de uma taxa de carbono, começando por sectores não 

abrangidos pelo Regime de Comércio de Licenças de Emissão da UE, poderia 

gerar receitas adicionais na ordem de 0,8% a 1,2% do PIB até 2030. O impacto 

recessivo seria modesto e temporário, especialmente se as receitas fossem 

canalizadas para reduzir impostos distorcidos sobre o trabalho ou para 

investimento em inovação verde. 

 A plena implementação das ferramentas de big data e analytics na Autoridade 

Tributária e Aduaneira tem o potencial de reduzir a taxa de evasão e fraude fiscal 

em 15% a 20% no prazo de cinco anos, captando receitas adicionais significativas 

e promovendo a justiça fiscal. 

 A reorientação seletiva de 50% do valor atual dos benefícios fiscais com impacto 

ambiental negativo para incentivos à descarbonização e digitalização das 

empresas poderia potenciar um aumento do investimento privado nestas áreas 

entre 10% a 15%, com um multiplicador orçamental mais favorável a médio 

prazo. 



5. PROPOSTAS DE POLÍTICA ECONÓMICA 

Face ao diagnóstico e aos resultados da análise empírica, propõe-se um pacote integrado 

de reformas, organizado em quatro pilares estratégicos: 

Pilar 1: Modernização e Simplificação do Sistema Fiscal 

 Revisão Geral dos Benefícios Fiscais: Conduzir uma avaliação independente de 

todos os benefícios fiscais, com base em critérios de custo-benefício, eficácia e 

alinhamento com as prioridades nacionais (digital, verde, equidade). Extinguir ou 

reformular os que se revelem ineficazes ou contraproducentes. 

 Simplificação Administrativa: Acelerar a integração de plataformas e a pré-

preenchimento de declarações fiscais para pessoas singulares e empresas, 

reduzindo custos de conformidade. 

 Reforço da Capacidade de Auditoria Digital: Alocar recursos adicionais para a 

Unidade de Gestão de Risco Fiscal da AT, focando-a na economia digital e em 

sectores de alto risco. 

Pilar 2: Aceleração da Fiscalidade Verde 

 Taxa de Carbono Sectorial: Introduzir progressivamente uma taxa sobre as 

emissões de carbono em sectores como os transportes rodoviários e os edifícios, 

com um mecanismo de revisão anual do preço e um teto máximo. 

 Reforma da Fiscalidade Automóvel: Tornar o Imposto Sobre Veículos (ISV) e 

o Imposto Único de Circulação (IUC) estritamente proporcionais às emissões de 

CO2, eliminando distorções. 

 Incentivos Fiscais Verdes: Criar um crédito fiscal extraordinário para 

investimentos empresariais em eficiência energética, energias renováveis próprias 

e economia circular. 

Pilar 3: Tributação Justa e Eficiente da Economia Digital 

 Aplicação do Pilar 2 da OCDE: Implementar com rigor a diretiva europeia que 

estabelece um imposto mínimo efetivo de 15% para grandes grupos 

multinacionais. 

 Imposto sobre Receitas de Publicidade Digital: Estudar a viabilidade de um 

imposto nacional sobre as receitas de publicidade digital dirigida geradas por 



grandes plataformas em território português, à semelhança de medidas adotadas 

noutros países europeus. 

Pilar 4: Governação e Sustentabilidade de Longo Prazo 

 Criação de uma Autoridade Independente para a Sustentabilidade 

Fiscal: Dotar este organismo de um mandato para avaliar o impacto orçamental 

de médio e longo prazo de novas medidas de despesa e de receita, promovendo a 

transparência e a responsabilização. 

 Regra de Ouro do Investimento: Adotar, no quadro da regra orçamental 

nacional, uma cláusula que exclua o investimento público em transição digital e 

verde do cálculo do défice para efeitos de estabilidade programática, desde que 

devidamente fundamentado e avaliado. 

6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 

A dupla transição digital e ecológica representa, para Portugal, um teste decisivo à sua 

capacidade de conciliar ambição transformadora com responsabilidade orçamental. Este 

estudo demonstra que este desafio pode ser convertido numa oportunidade para 

modernizar a economia e tornar o sistema fiscal mais justo, eficiente e resiliente. 

As reformas propostas não visam apenas gerar receitas de curto prazo, mas sobretudo 

reorientar a estrutura da economia e das finanças públicas para um paradigma de 

crescimento sustentável. A sustentabilidade fiscal não deve ser vista como um 

constrangimento, mas sim como um habilitador crítico de um desenvolvimento que seja, 

simultaneamente, próspero, limpo e inclusivo. 

Recomenda-se, assim, que os poderes públicos: 

1. Adoptem uma abordagem estratégica e integrada, coordenando as políticas 

fiscal, energética, industrial e social em torno dos objetivos da dupla transição. 

2. Priorizem as reformas com maior impacto potencial em termos de eficiência 

e equidade, começando pela revisão dos benefícios fiscais e pela modernização 

da administração tributária. 

3. Comuniquem com clareza e transparência os custos, benefícios e trade-offs das 

opções de política, envolvendo os cidadãos e os agentes económicos no desenho 

e na implementação das reformas. 



O sucesso deste percurso exigirá coragem política, capacidade técnica e um consenso 

alargado na sociedade portuguesa. As ferramentas estão, em grande medida, ao nosso 

dispor. Cabe-nos agora a vontade coletiva de as utilizar de forma sábia e determinada. 
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